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RESUMO 

 

Este trabalho buscou reunir dados sobre o aumento da Insegurança Alimentar e 

Nutricional e sua gravidade no Brasil durante a pandemia do SARS-CoV-2. Esta 

problemática não teve início recentemente, porém, apresentou uma drástica piora ao 

longo do último ano. Por meio de uma pesquisa de revisão narrativa de artigos 

científicos e outras fontes relevantes sobre o tema abordado, constatou-se que, 

previamente a implosão da pandemia, pouco mais da metade da população brasileira 

vivia em Segurança Alimentar e Nutricional, enquanto em 2020 essa situação foi 

observada em menos da metade do povo brasileiro, estando a maioria vivendo em 

algum nível de Insegurança Alimentar e Nutricional.  Por outro lado, neste período 

pandêmico, houve um aumento no número de pessoas dispostas a ajudar aqueles 

que vivem com fome, fosse por doação monetária ou de alimentos, o que muitas vezes 

ocorreu por meio do uso de ferramentas tecnológicas, como sites e aplicativos. Desta 

forma, a partir dos dados levantados foi possível delinear um projeto com vistas afazer 

a ligação entre pessoas dispostas a ajudar e aquelas com algum tipo de necessidade 

alimentar. Sua realização se deu pelo desenvolvimento do protótipo do site 

denominado “AlimentAção”, o qual poderá auxiliar a reduzir as taxas de Insegurança 

Alimentar e Nutricional no Brasil, quando for colocado em funcionamento.  

Palavras-chave: Insegurança Alimentar. Fome. Segurança Alimentar. COVID19. 

Pandemia COVID-19. Tecnologia digital. Disseminação de informação.   

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present work aimed to gather data on the increase of Food and Nutritional 

Insecurity and it’s gravity on Brazil during the SARS-CoV-2 pandemic. This problem 

did not started recently, however, it has shown a drastic worsening during the last year. 

Through a research of narrative review of scientific articles and other proeminent 

sources about the toppic adressed, it was possible to find that previously to the 

implosion of the pandemic, a little more than a half of the Brazilian population was on 

a state of Food and Nutritional Security, while in 2020 this situation was observed in 

less than half of the Brazilian population, the better part standing on some level of Food 

and Nutritional Insecurity. On the other side, on this pandemic period, there was a 

increase on the number of people willing to help those living with hunger, whether by 

donating money or food, which often occurred through the use of technological tools, 

such as websites and apps. This way, with the data gathered, it was possible to outline 

a Project that has the objective of connect people that are willing to help those in some 

kind of nutritional need. Its achievement was due the development of the prototype of 

a website called “AlimentAção”, which will be able to help reduce the rates of Food and 

Nutritional Insecurity in Brazil, when it is put into operation. 

Keywords: Food Insecurity. Hunger. Food Security. COVID 19. Pandemic COVID-19. 

Digital Technology. Information dissemination. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN),  Lei n° 11.346 de 15 de setembro de 2006, a Segurança Alimentar e 

Nutricional, mais conhecida como SAN,  é o direito universal  ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 

econômica e socialmente sustentáveis. Situações em que há violação de qualquer um 

destes itens caracterizam a INSAN, ou Insegurança Alimentar e Nutricional.   

No Brasil, o surgimento do termo segurança alimentar se deu em 1985 com o 

lançamento de uma proposta de Política Nacional de Segurança Alimentar por 

profissionais ligados ao Ministério da Agricultura bem como durante a l Conferência 

Nacional de Alimentação e Nutrição (l CNAN) em 1986. Tal política buscava atender 

as necessidades alimentares da população, assim como garantir a autossuficiência 

nacional em relação a produção de alimentos. Já a l CNAN refletia sobre incorporar o 

elemento nutricional ao conceito de segurança alimentar e tornar a alimentação um 

direito humano (PINHEIRO, 2009).  

Apesar das propostas da PNSA e da I CNAN, durante o governo de Fernando 

Collor de Mello (1990-1992), programas ligados à alimentação foram desativados ou 

sofreram grandes cortes de orçamento, e instituições com relação direta à 

alimentação foram extintas ou desestruturadas (VASCONCELOS, 2005), exemplo da 

hegemonia política neoliberal que marcou a década de 90. Já no segundo semestre 

de 1992, no governo do então presidente Itamar Franco (1993-1994), houveram 

iniciativas interessantes ao combate à fome no Brasil, como a elaboração do Mapa da 

Fome, realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o qual identificou 32 

milhões de pessoas famintas no país. Também foi lançado, em 1993, o Plano de 

Combate à Fome e à Miséria, em que os ministérios apresentaram seus 

compromissos de ação, tendo como objetivo articular as esferas municipal, estadual 

e federal e a sociedade civil, numa estratégia de combate à fome (IPEA, 2014).  

Alguns autores acreditam que apenas em 2003 houve, novamente, interesse 

real do Governo Federal em garantir a SAN. A partir da criação do Programa Fome 

Zero, assumiu o compromisso de combate à fome no Brasil, possibilitando pela 
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primeira vez a SAN enquanto política pública do Estado, em um processo com 

participação ativa da sociedade. Neste período muitos marcos foram definidos, sendo 

um dos mais importantes, a   criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) em 2006 (BRASIL, 2006).   

Além disso, nas últimas duas décadas, o país passou por vários picos de SAN, 

cessando de forma significativa a insegurança alimentar e nutricional, fato consumado 

em 2013, quando o Brasil deixou de fazer parte do Mapa da Fome da Organização 

das Nações Unidas (FAO, 2014).  

Alguns programas essenciais para o aumento  da SAN no Brasil foram: o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), cujos objetivos eram incentivar a 

agricultura familiar e promover o acesso à alimentação adequada e saudável nas 

escolas a partir do Programa Nacional de Alimentar Escolar e para pessoas em 

situação de INSAN (MDC, 2021); o Programa Nacional de Fortalecimento de 

Agricultura Familiar (PRONAF), voltado ao financiamento para custeio e investimentos 

em implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, 

beneficiamento, industrialização e de serviços no estabelecimento rural ou em áreas 

comunitárias rurais, para a geração de renda e a melhora do uso da mão de obra 

familiar (BNDES, 2021); e ainda, o Programa Bolsa Família (PBF), que buscou da 

transferência direta de renda (BRASIL, 2015).  

Em 2014, o contexto de redução constante da INSAN no Brasil foi invertido em 

decorrência das crises política e econômica e de grandes mudanças nas 

políticas públicas na área de alimentação e nutrição (VASCONCELOS et al., 2019). 

Os índices de SAN entraram em declínio, dando lugar a situações de Insegurança 

Alimentar e Nutricional dentro dos lares brasileiros consoantes à Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD, 2020). O aumento da fome no Brasil foi identificado 

por muitos pesquisadores, porém, com a aplicação da Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA), foi possível dimensionar a situação da SAN 

considerando a realidade brasileira (BRASIL, 2014).  

A EBIA é um método quantitativo, que tem a capacidade de mensurar a 

dificuldade de acesso aos alimentos, além de abranger as dimensões psicológicas e 

sociais da INSAN (SAGI, 2014).   

Como dito anteriormente, um dos motivos para o aumento da INSAN no Brasil 

foi a crise política e econômica que ocorreu entre os anos de 2015 e 2016. Neste 

período, para lidar com a crise global econômica responsável pelo aumento dos níveis 
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de desemprego no país, foi realizado um corte de 70 bilhões de reais em verbas 

aplicadas a políticas e programas sociais (DE ARAUJO et. al, 2017), como a redução 

de 6% do financiamento do PAA em comparação ao ano de 2014. Já em 2015 o 

número de famílias beneficiadas pelo PBF foi menor do que o ano anterior, o que se 

repetiu em 2016, apesar da verba ter aumentado, e PNAE sofreu uma redução de 9% 

em 2016 em relação a 2015 (CARLEIAL, 2017). Ainda, entre os anos de 2016 e 2018, 

o então presidente Michel Temer foi responsável pelo corte de verba no Plano 

Plurianual Alimentar (PPA), chegando a uma redução de quase 76% quando 

comparado aos valores de 2014 (IPEA, 2016). Para se ter ideia do tamanho do 

prejuízo para a SAN, de 2014 a 2018 houve diminuição de 67% do investimento no 

PAA e de 94% nos valores dedicados ao programa de cisternas “Água para Todos”, 

além disso, segundo a Lei Orçamentária Anual, o PNAE sofreu corte de 51% de seus 

recursos (VASCONCELOS et al., 2019).   

No ano de 2019 houve a chegada do vírus SARS-COV-2 no Brasil e em 2020 

a implosão da pandemia. Os níveis de desemprego no país subiram, resultando 

no aumento de pessoas em situação de INSAN, piorando uma situação que já era 

precária.  Com os grandes índices de mortalidade, transmissibilidade e o baixo 

conhecimento sobre métodos de prevenção e tratamento, a pandemia do COVID-19 

foi inevitável, levando a quarentena a se estender por meses e, sem a perspectiva de 

uma vacina, comércios fecharam e milhares de trabalhadores perderam seus 

empregos (OIT, 2020).  

Em 2020, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou que 

a pandemia teve um efeito negativo sobre 70% das empresas em funcionamento na 

1ª quinzena de junho, além da redução de 34,6% no quadro de funcionários durante 

o mesmo período (IBGE, 2020). Consequentemente, sem fonte de renda, a população 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica aumentou, fazendo com que as suas 

necessidades básicas, como a alimentação, não fossem atendidas (NEVES et al., 

2021).  

É notável que, antes da pandemia, a segurança alimentar e nutricional era 

vivenciada 63,3% da população brasileira (IBGE, 2021).  Já em 2020, o grupo de 

pesquisas Food For Justice pesquisou os níveis de INSAN na população brasileira 

e constatou que cerca de 40% das pessoas estavam em um estado de segurança 

alimentar nutricional, enquanto 32% presenciavam insegurança leve, 13% 

insegurança moderada e 15% viviam em situação de insegurança alimentar grave. Os 
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resultados indicam um aumento de 23% na INSAN durante o contexto pandêmico, 

aumentando a preocupação com a saúde e nutrição da população inserida nesta 

situação (GALINDO et al., 2021).    

Após a chegada deste vírus altamente perigoso, a vulnerabilidade de muitas 

pessoas aumentou, especialmente a falta de acesso à alimentação saudável e 

adequada. Fatos como este fizeram com que cantores e grandes influências 

organizassem lives, visando a arrecadação de alimentos e valores que também 

pudessem ajudar no setor da saúde (DE ARAUJO; CIPINIUK, 2020).   

Em um mundo onde a tecnologia facilita a comunicação e as relações sociais, 

é imprescindível o seu uso para facilitar a divulgação de eventos beneficentes e a 

arrecadação de doações (FABIANI; WOLFFENBÜTTEL, 2017). A sociedade moderna 

está inegavelmente atrelada à criação do advento da internet e à evolução dos meios 

tecnológicos, os quais já fazem parte do dia a dia de diversos brasileiros e estão 

presentes desde tarefas simples, até como parte essencial para realização de trabalho 

e geração de renda (SANTOS; DA SILVA, 2021).   

No Brasil, 82,7% da população possui acesso à internet em suas residências, 

e 81% da parcela de pessoas acima dos 10 anos possuem um aparelho de telefone 

celular para uso pessoal (IBGE, 2019). Contudo, parte da população não possui os 

recursos necessários para que possam desfrutar de tais serviços da mesma forma. 

Visando a erradicação do problema, em 2014 foi desenvolvido o Wifi Livre SP, um 

programa coordenado pela Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, por meio 

da Coordenadoria de Convergência Digital, cujo objetivo é oferecer internet pública e 

gratuita aos cidadãos paulistanos, contribuindo para a inclusão digital e para 

democratização do acesso à informação (SMIT, 2018).   

Por meio da internet a informação é difundida de forma fácil e rápida, além de 

alcançar muitas pessoas, sendo comumente utilizada para fins sociais, como 

compartilhamento de abaixo-assinados, petições, arrecadações e doações 

(CAMPOS, 2015).  A luta contra a desigualdade alimentar sempre foi 

aliada à tecnologia, mas infelizmente, muitas pessoas carentes não conseguem 

chegar aos grandes centros de movimentação, e sua história não é ouvida. Com o 

acesso à internet, doações de alimentos, roupas e medicamentos são feitas de forma 

simples e eficaz, conectando o indivíduo que tem interesse de ajudar e as famílias em 

necessidade (GOMES et al., 2017).  
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Para se ter ideia, em 10 anos, apenas com um site, a fundação Banco de 

Alimentos, criada em 2000, conseguiu arrecadar mais de 7.000.000 kg 

de alimentos para mais de 900 entidades, provando a eficiência das doações pela 

internet. O reforço da tecnologia para ajudar a levar alimentos e doações à população 

mais vulnerável é incomparável, pois permite a agilização e otimização no processo 

de conectar doares (FBB, 2021).  

Diante disso, é possível observar a importância de sites e aplicativos que 

interliguem entidades carentes às pessoas e organizações que possuam 

responsabilidade social e vontade de doar (GOMES et al., 2017). Com este auxílio, as 

doações e respectivas recepções se tornariam mais acessíveis, de forma a alterar o 

sentido de gestão estratégica para também promover assistência para quem 

necessita. 

Ao analisar os dados apresentados anteriormente é notório como a INSAN é 

um problema decorrente no Brasil e como a pandemia apenas agravou uma situação 

previamente crítica. Com o descaso do governo e a erradicação de programas 

voltados a complementação de renda do brasileiro, o presente momento requer uma 

maior sensibilização e mobilização em prol da realização de doações. Visando facilitar 

e otimizar esse processo ao realizar a união entre doações e a tecnologia, foi 

desenvolvido o protótipo do site AlimentAção, que tem como fundamento funcionar 

como a ponte entre doadores e pessoas em situação de INSAN, foi desenvolvido com 

a intenção de ser uma ferramenta lúdica e de fácil acesso, visando um maior alcance. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver o protótipo de um site voltado a doações de alimentos para pessoas 

em situação de INSAN. 

2.3 Objetivos específicos 

 

• Selecionar material relevante sobre SAN/INSAN no Brasil 

• Identificar a evolução dos níveis de INSAN  

• Comparar INSAN antes e depois da pandemia do SARS-CoV2  

• Avaliar os índices de doações de alimentos antes e durante a pandemia:  

• Desenvolver um protótipo de um site para impulsionar doações de alimentos.  

• Disponibilizar receitas factíveis com os itens presentes na cesta básica 

nacional.  
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3 METODOLOGIA 

 

Para este trabalho, foi realizada uma pesquisa por meio de revisão narrativa de 

artigos científicos e outras fontes, literárias ou não, de relevância ao tema abordado, 

a fim de reunir conhecimentos significativos para a fundamentação final do trabalho 

apresentado. 

 

3.1  Levantamento de biografia e/ou artigos 

 

Para a realização deste trabalho foram realizadas buscas virtuais nas seguintes 

bases de dados acadêmicos: Google Acadêmico, SciELO, PubMed, e Periódicos 

CAPES. A fim de obter artigos científicos atualizados e de relevância, o período para 

busca foi delimitado a trabalhos publicados entre os anos de 2005 a 2021, nos idiomas 

português e inglês. Além dos artigos científicos, também foram procurados dados em 

legislações, sites e publicações técnicas. 

As palavras-chave utilizadas para a busca foram: Insegurança Alimentar. Fome; 

Segurança Alimentar. COVID19. Pandemia COVID-19. Tecnologia digital. 

Disseminação de informação. Inicialmente, foram obtidos cerca de 2.740 trabalhos 

acadêmicos, os quais passaram por uma pré-seleção, a partir da análise de seus 

respectivos títulos, reduzindo o número inicial em cerca de 90%. Os 284 artigos 

restantes tiveram seus resumos lidos, de forma que apenas 83 foram selecionados 

para a leitura na íntegra. Por fim, as pesquisas acadêmicas passaram por uma leitura 

minuciosa na íntegra, resultando em um total de 25 artigos utilizados para a revisão 

bibliográfica (Figura 1). 
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Figura 1: Fluxograma para seleção de material para a revisão da literatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor 
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3.2   Desenvolvimento do protótipo para o site “AlimentAção” 

 

      O site funcionará como forma de intermédio entre o usuário em situação de 

INSAN ou entidades responsáveis pela distribuição de alimentos, e os seus 

respectivos doadores, de maneira que as doações se tornem mais acessíveis. 

O protótipo foi desenvolvido utilizando a plataforma de design Canva™ (Canva, 

2012) (Apêndice A). 

      O protótipo foi criado de acordo com as necessidades previamente 

determinadas pelo mapa de empatia, material que tem como objetivo a melhor 

compreensão das indigências do público trabalhado (VALDRICH, 2018), 

enquanto o brainstorm, método também conhecido como chuva de ideias, 

possui como alvo propor soluções para os problemas encontrados com o 

estímulo da criação de novas ideias (BUCHELE et al, 2017). Com o método de 

empreendedorismo Design Thinking, meio pelo qual pensamentos inovadores 

são traduzidos e otimizados, as informações recuperadas pelas ferramentas 

anteriores foram utilizadas para a obtenção do protótipo do site (RECHE; 

JANISSEK-MUNIK, 2018). Em seguida, foram adicionadas ao modelo as 

opções para a caracterização de pessoas físicas ou jurídicas, possibilitando 

que Organizações Não Governamentais (ONG) e instituições sociais realizem 

doações de alimentos para o público com Insegurança Alimentar e Nutricional. 

Outra preocupação foi a inserção da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar ao site, com o objetivo de formular uma análise psicométrica 

relacionada a dimensão da INSAN aos usuários que buscam doações.  

       Além disso, foram adicionadas ao protótipo uma aba com opções de 

preparações com os itens da cesta básica nacional, otimizando a orientação 

para o preparo de refeições acessíveis com possíveis itens recebidos pelas 

doações (Apêndice B). 
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4 DESENVOLVIMENTO 

 

Em 1953, no livro “Geografia da Fome”, Josué de Castro denunciou a fome e o 

silêncio acerca deste assunto no Brasil. Embora ele já entendesse o problema da 

alimentação como manifestação simultânea de questões biológicas, sociais e 

econômicas, o que se verifica hoje no conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, 

apenas em 1985 surgiu o objetivo da Segurança Alimentar, sendo o termo 

“Nutricional”, utilizado apenas no conceito brasileiro. Inicialmente as propostas para 

atingir o objetivo da SAN tiveram poucas consequências práticas, porém a ideias 

deste período serviram como base para as proposições que surgiriam a seguir 

(PINHEIRO, 2009; ROCHA, BURLANDY, MAGALHÃES, 2013).  

Na década de 1990, o avanço iniciado na área da segurança alimentar teve 

uma regressão, dada a desestruturação de alguns programas na área da alimentação 

e nutrição. Esse retrocesso foi parado com o impeachment de Fernando Collor, com 

a eminência de novas propostas para o fortalecimento da SAN, entre as quais estavam 

ações governamentais de controle e qualidade dos alimentos, estímulo a práticas 

alimentares saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, criação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, entre outras (VASCONCELOS, 2005). 

Por outro lado, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional se deu 

tardiamente, sendo definido em 2003 durante o Fórum Brasileiro de SAN (ROCHA, 

BURLANDY, MAGALHÃES, 2013). Neste momento, o Projeto Fome Zero (Instituto 

Cidadania) se apropriou da SAN, dando origem ao Programa Fome Zero, o qual 

priorizou a população mais vulnerabilizada, tendo como principais estratégias para o 

combate à fome, a incorporação do Programa Bolsa Família e a criação do Ministério 

Extraordinário de Segurança Alimentar, os quais resultaram em mudanças 

importantes nas políticas públicas para a promoção da SAN (BRASIL, 2010). 

Programas semelhantes ao PBF já haviam sido implementados em 1995, no 

Distrito Federal, em Campinas e mais tarde em Ribeirão Preto (LINDERT et. al, 2007). 

Ainda, entre os anos de 2001 e 2003, foram criados quatro programas federais 

similares (Bolsa Escola Nacional, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão 

Alimentação), todavia, após a posse do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva e a 

implementação de uma nova lógica para o combate à fome e a pobreza, os quatro 
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programas foram unificados, levando ao surgimento do Programa Bolsa Família em 

outubro de 2003 (SANTOS; PASQUIM; DOS SANTOS, 2011). Com a criação do PBF 

em 2003, foi promovida a unificação administrativa e consolidado o Cadastro Único, 

criado em 2001, como a principal fonte de dados sobre a população de baixa renda. 

A relação do governo federal com os municípios passou a se dar unicamente por meio 

do Ministério do Desenvolvimento Social, o atual Ministério da Cidadania, o que fez 

com que a cobertura desses programas crescesse significativamente (DE SOUZA et. 

al, 2019). 

Como resultados aos investimentos na área do Desenvolvimento Social e 

Alimentação e Nutrição, em 2014 o Brasil possuía menos de 5% da população em 

estado de subalimentação, o que foi responsável por sua saída do mapa da fome da 

ONU (FAO, 2014). O PBF se tornou uma das principais políticas de combate à 

desigualdade social e econômica no país, contribuindo significativamente para a 

redução da INSAN na população, por meio da transferência direta de renda voltada a 

famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza (FIAN, 2021). O programa 

chegou a atender aproximadamente 14 milhões de famílias, sendo que, entre os anos 

de 2004 e 2014 a cobertura familiar dobrou, fator que contribuiu para que 15% da 

pobreza e 25% da pobreza extrema fossem reduzidas (RIBEIRO-SILVA et al., 2020; 

ROUBICEK, 2020a). 

Além do Bolsa Família, outros programas e políticas públicas contribuíram para 

a redução dos níveis de INSAN na população brasileira, tais como o PAA, PRONAF e 

PNAE, assim como as conquistas obtidas a partir da (re)criação do CONSEA.  O PAA 

e o PNAE foram instrumentos de extrema importância para a aquisição de produtos 

provenientes da agricultura familiar no país, fortalecida pelo PRONAF, além disso, o 

PNAE foi melhorado para que pudesse suprir parte das necessidades nutricionais dos 

alunos da rede pública de ensino, sendo considerado um dos maiores e mais 

abrangentes programas na área de alimentação escolar no mundo, contribuindo para 

o DHANA no Brasil (BOCCHI et, al, 2019). Vale ainda destacar a importância do, hoje 

extinto, CONSEA, espaço de participação da sociedade civil na formulação e 

avaliação de políticas públicas de SAN, responsável por incluir o Direito Humano à 

Alimentação e a Nutrição Adequadas (DHANA) ao artigo 6º da Constituição Federal, 

no ano de 2010, criar a Lei de criação do SISAN, monitorar e realizar propostas ao 
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Orçamento da União desde 2005 voltados para SAN, entre outros tantos feitos 

(BOCCHI, 2010). 

Contudo, a partir de 2014, diante das crises econômica e política vivenciadas 

pelo país, cortes constantes levaram a desestruturação do SISAN e a tentativas de 

enfraquecimento do sistema de assistência social, sendo possível observar a redução 

dos níveis da SAN conquistados anteriormente (VASCONCELOS et al., 2019). Por 

exemplo, em 2014 a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

possuía um orçamento de 2,5 bilhões, e em 2019, esse valor foi reduzido para 447 

milhões de reais. Outro ponto importante é que até 2018 existiam no Brasil 152 

restaurantes populares, 107 bancos de alimentos, 139 cozinhas comunitárias e 642 

unidades de distribuição da agricultura familiar, os quais foram impactados pelos 

sucessivos cortes orçamentários ocorridos (FBSSAN, 2020). 

  Portanto, acredita-se que essas são as razões para que 40% da população 

brasileira estejam em situação de INSAN, visto que o desmanche das políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional vem ocorrendo desde antes da 

pandemia começar (IPEA, 2020; ZOCCHIO, 2020). Além disso, ainda houve a 

realização das reformas trabalhista e da previdência e cortes de gastos sociais por 20 

anos, determinados pela Emenda Constitucional 95/2016, que serviu para a 

fragilização das redes de proteção social conquistadas ao longo dos anos pela 

sociedade, configurando a quebra de um direito humano básico, o não-retrocesso 

social (FIAN, 2021).  

Essa violação foi comprovada por meio da análise dos dados da PNAD, de 

2013, e da POF, de 2018, que mostraram aumento de 8% ao ano da insegurança 

alimentar grave, ou seja, da fome no Brasil. Este cenário, que já era grave, piorou com 

a chegada da pandemia de COVID-19, fato mostrado pelo Inquérito Nacional sobre 

Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19 no Brasil (VigiSAN). Foi 

constatado que, entre outubro e dezembro de 2020, o número de brasileiros sofrendo 

algum nível de insegurança alimentar e nutricional era de quase 117 milhões, entre os 

quais, cerca de 19 milhões viviam em INSAN grave (PENSSAN, 2021). De acordo 

com o UNICEF, o crescimento desses índices contribuirá para o não cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030, propostos pela 

Assembleia Geral da ONU, especialmente os objetivos 1 e 2 que visam a erradicação 

da pobreza, fome zero e agricultura sustentável (UNICEF, 2021).  
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É sabido que o estado de SAN é imprescindível, sobretudo durante crises 

sanitárias (ARAGÃO et. al, 2020), pois entre as evidências que constam no Guia 

Alimentar para a População Brasileira, está a relação entre a alimentação saudável e 

adequada e o fortalecimento dos sistemas do corpo humano (BRASIL, 2014), como o 

sistema imunológico, essencial no combate ao vírus SARS-CoV-2. Contudo, em 2020, 

movimentos da indústria de alimentos, com apoio do Governo Federal, tentaram 

mudar orientações do Guia Alimentar, buscando minimizar os malefícios causados 

pelos alimentos ultraprocessados (MAPA, 2020), mas graças à sociedade e 

instituições este retrocesso foi evitado.  

O consumo destes alimentos ultraprocessados está diretamente relacionado à 

INSAN, já que além da falta de alimento, existem também muitas pessoas que sofrem 

com a INSAN proveniente da indisponibilidade e falta de acesso à alimentos 

saudáveis e adequados, o que as leva ao consumo de alimentos com altos teores de 

sódio, açúcar e gorduras saturadas e trans (CARVALHO et. al, 2021). Se consumidos 

em excesso, estes produtos geram outros agravos nutricionais, como o excesso de 

peso e a obesidade, que por sua vez podem desencadear Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT) (ARAGÃO et. al, 2020). Se a alimentação dessas pessoas já 

não era adequada antes da pandemia, com os enormes índices de inflação dos 

alimentos no ano de 2020, isso ficou ainda mais grave. Além do aumento abusivo dos 

preços do arroz e feijão, dois dos alimentos mais consumidos no país, houve medidas 

de segurança restringindo o acesso a feiras livres, o que reduziu o consumo de 

alimentos in natura, aumentando o espaço dos alimentos ultraprocessados na dieta 

do brasileiro (BACCARIN; OLIVEIRA, 2021).  

Tudo isso, agravado pelo estresse gerado pelas restrições da pandemia, postas 

para o rompimento da propagação viral, faz com que estas pessoas estejam entre os 

grupos de risco para a COVID-19, uma vez que, junto com os idosos, apresentam a 

maior taxa de mortalidade pelo vírus (GRAZIANO, 2020). Além disso, há também um 

alto índice de mortalidade entre a população negra, em sua maioria pobre, como na 

cidade de São Paulo, onde o risco de morte por COVID-19 era 62% maior do que o 

mesmo risco para a população branca (REIS, 2020). 

Esse destaque mostra que, no Brasil, existe uma relação entre a suscetibilidade 

à morte pelo novo coronavírus e a dieta da população, e isso está diretamente 

relacionado à renda das pessoas, que por vezes é impactada por sua raça. Segundo 
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o VigiSan, duas das condições de maior impacto ao acesso à alimentação são a perda 

de emprego e o endividamento da família. Neste inquérito, a presença da fome foi 

quatro vezes maior entre indivíduos que possuíam um trabalho informal e seis vezes 

maior entre pessoas desempregadas, quando comparada à incidência em pessoas 

com emprego formal (PENSSAN, 2021). Ademais, a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2017/2018 (IBGE, 2021) constatou que a condição de SAN é menor em 

lares de indivíduos de raça preta ou parda (40,7%) quando comparados aos lares de 

pessoas brancas (49%). Ainda, em famílias lideradas por mulheres, a insegurança 

alimentar é cerca de 20% vezes maior do que naquelas em que o provedor principal 

é do sexo masculino. Esses valores elevados para INSAN se repetem quando os 

indivíduos apresentam baixa escolaridade. 

Em 2020, foram fechadas 522,7 mil empresas, enquanto cerca de 879 mil 

pessoas, que estavam previamente ocupadas, foram afastadas de seus trabalhos e 

deixaram de receber remuneração (IBGE, 2020). Como consequência, houve 

aumento no número de pessoas em situação de pobreza e de extrema pobreza, e 

consequentemente em INSAN, o que fez com que fosse proposta a criação do “Auxílio 

Emergencial”. Apesar de inicialmente ter sido recusada pelo Governo Federal, a 

proposta foi votada e aprovada, tendo o auxílio de R$ 600,00/mês contribuição 

significativa para a melhora das condições de vida de parte da população, sendo 

considerado o maior programa de transferência de renda na história do país 

(ROUBICEK, 2020b). Porém, após três meses o valor foi reduzido pela metade, o que 

gerou preocupação, já que 2,95 milhões de famílias dependiam exclusivamente da 

medida para garantir suas necessidades básicas, como a alimentação (IPEA, 2020).  

   O Auxílio Emergencial não se trata de uma política social permanente, sendo 

assim, não aborda de forma consistente e estruturada o problema da pobreza no 

Brasil. Isso demonstra o quanto o Estado é responsável pela violação sistemática dos 

direitos humanos, falhando em respeitar o DHANA e em promover e garantir a SAN 

(GURGEL, et al., 2020). Adicionalmente, o atual governo  desmantelou estruturas da 

política relacionadas a SAN quando: vetou projetos de lei que traziam medidas 

básicas de proteção e garantia de alimentação, saúde e vida para os povos indígenas 

e comunidades tradicionais; não garantiu os princípios do PNAE; vetou grande parte 

da lei que buscava garantir condições dignas de vida e de produção para os 

agricultores familiar; desestimulou a produção e estoque de alimentos básicos 
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afetando sua disponibilidade e preço e não apoiou ações de fortalecimento dos 

equipamentos de SAN como bancos de alimentos, restaurantes, e cozinhas 

comunitárias (FIAN, 2021).   

Diante desta aparente falta de interesse do governo, a própria população se 

junta com o objetivo de ajudar as pessoas em vulnerabilidade, e assim criam diversos 

grupos sociais cujo objetivo em comum é amenizar os impactos da INSAN na 

pandemia.  Muitas vezes esses grupos contam com a internet para a divulgação de 

suas ações, que incluem a arrecadação de cestas básicas de alimentos para famílias 

em vulnerabilidade social, doação de alimentos, provenientes de áreas da reforma 

agrária, para famílias, escolas e instituições, distribuição de marmitas, sopas e cafés 

da manhã para a população em situação de rua, venda de alimentos agroecológicos 

a preços populares, entre outras (SILVA FILHO; GOMES JÚNIOR, 2020) 

A tecnologia tem se mostrado cada vez mais aliada às causas sociais, incluindo 

o combate da fome. O World Food Programme é a agência das Nações Unidas que 

lidera a luta contra a fome mundial. Apenas em 2019, o programa atendeu 86,7 

milhões de pessoas em 83 países. A agência se sustenta especialmente de doações 

de voluntários realizadas pela Internet, demonstrando a importância da tecnologia 

para amplificar o alcance desses projetos, permitindo que mais pessoas conheçam e 

ajudem os programas sociais (WFP, 2019). 

Os aplicativos sociais, juntamente com a tecnologia, fazem o papel de 

intermediador de doações, de forma que o anonimato e a facilidade para a realização 

das mesmas tragam à tona a solidariedade da população, contribuindo com a 

formação de cidadãos mais empáticos. De certo, a promoção de um serviço de 

utilidade pública por meio da tecnologia faz com que a conexão entre ambas as partes 

envolvidas seja feita em prol do objetivo de doar e receber alimentos (GODINHO, 

2017). 

Porém, a tecnologia não traz apenas o benefício da visibilidade, ela também 

auxilia na organização e gestão dos projetos, garantindo mais facilidade e deixando 

os processos mais rápidos, trazendo assim uma grande melhora. Um exemplo da 

gestão aliada a tecnologia ocorreu na equipe do Programa João Pessoa Sustentável, 

que tinha como objetivo a entrega de cestas básicas e kits de higiene e limpeza para 

a população em vulnerabilidade, porém que enfrentou crises com a pandemia do 

SARS-COV (NEGREIROS, 2021). As dificuldades somavam as dúvidas em relação a 
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transporte, a organizações parceiras e o encontro das famílias. O resultado 

encontrado foi a criação de um aplicativo móvel que auxiliasse na organização e 

planejamento na campanha de distribuição, demonstrando que a colaboração 

institucional e a tecnologia são aliadas fortes das causas sociais (TRIBOUILLARD; 

BOUSKELA; PAIVA JUNIOR, 2020). 

A criação do protótipo do site (Apêndice A) é o primeiro passo para o 

desenvolvimento de uma ferramenta que poderá incentivar as doações de alimentos 

e propagar a SAN, visto que facilitaria o processo de ambas as partes envolvidas: 

doador e beneficiado. Sua acessibilidade se dá em virtude de sua interface clara e de 

fácil compreensão, tornando o processo de cadastro e de utilização do site fáceis e 

rápidos. 

Junto ao desenvolvimento do protótipo, foi detectada a necessidade da criação 

de um e-book (Apêndice B) com a finalidade de auxiliar pessoas em situação de 

INSAN na preparação de refeições acessíveis com os itens presentes na cesta básica 

nacional brasileira. O e-book contém 26 receitas, abrangendo todos os itens presentes 

na cesta, além de orientações em relação as medidas caseiras. O e-book será 

disponibilizado na aba de “dicas” presente no protótipo. Para a inclusão das receitas 

fora levado em consideração os preços dos demais ingredientes presentes em cada 

uma, os utensílios usados e o tempo das preparações, tendo em vista o público-alvo 

do site.  A inclusão do e-book se torna um diferencial importante na busca da 

divulgação de receitas simples e de baixo custo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

De acordo com os dados levantados durante a realização da pesquisa foi 

possível constatar que, embora os índices de Segurança Alimentar e Nutricional 

tenham melhorado entre os anos 2003 e 2013 no Brasil, ocorreu uma mudança 

importante neste cenário, colocando mais da metade dos brasileiros em algum nível 

de Insegurança Alimentar e Nutricional. Apesar da pandemia da COVID-19 ter grande 

contribuição para este retrocesso, entende-se que a crise econômica e o desmonte 

de programas e políticas públicas na área da alimentação e nutrição, a partir de 2014, 

foram os principais responsáveis pelo aumento do número de brasileiros que vivem 

com fome atualmente. Diante desta situação, a caridade da população faz a diferença 

e é potencializada a partir do uso das tecnologias digitais que facilitam a troca de 

informação e auxiliam nos processos de doação de alimentos. 

É de interesse do grupo que haja a continuidade do projeto apresentado, a partir 

do desenvolvimento e programação do site AlimentAção, de forma que, ao sair do 

papel, a ferramenta possa efetivamente servir de auxílio no combate a INSAN no 

Brasil. 
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